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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  –  TENTATIVA DE
HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE  QUALIFICADO  –  ART.
121,  §  2º,  INCISOS  I,  III  E  IV DO CÓDIGO PENAL –
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  –
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TRIBUNAL DO  JÚRI  POPULAR  –  DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

–  Nos termos do art. 413 do CPP, havendo, nos autos, indícios
suficientes de autoria  e prova da existência material  do delito
doloso  contra  a  vida,  cabível  é  a  pronúncia  do  denunciado,
submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal Popular.

– Outrossim, eventuais dúvidas porventura existentes nesta fase
processual  do Júri  (judicium acusationis),  se resolvem sempre
em favor da sociedade, haja vista a prevalência do princípio in
dubio pro societate.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Fez sustentação oral o Adv. Luiz Pereira do Nascimento Júnior.

RELATÓRIO



Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por Luciene
Soares de Carvalho contra a sentença de pronúncia de fls. 258/263, proferida pelo MM
Juiz  Marcos  William  de  Oliveira,  do  1º  Tribunal  do  Júri  da  Capital,  a qual a
pronunciou como incursa nas sanções do art. 121, §2º, incisos I, III e IV c/c art. 14,
inciso II do Código Penal – tentativa de homicídio triplamente qualificado –, a fim
de ser submetida a julgamento pelo 1º Tribunal Popular do Júri da Comarca da
Capital.

De  acordo  com  a  peça  exordial,  “LUCIENE  SOARES  DE
CARVALHO, de alcunha "Lu", qualificada à f. 251, em 22 de abril de 2013 (segunda-
feira), por volta das 19:30h, na rua Irineu Joffily, n. 323, Centro, nesta Capital, com
deliberada vontade de matar,  determinou, por motivo torpe, mediante meio cruel e
recurso que dificultou a defesa da vítima,     o homicídio de Ricardo Nascimento
Fernandes, restando configurada a tentativa em virtude de circunstâncias alheias à
sua vontade, ou seja, pela intervenção de terceiro.

Segundo  consta  das  investigações  realizadas,  a  indigitada
adentrou em um transporte alternativo de propriedade da testemunha JOSÉ AMARO
DA SILVA BARROS nas proximidades de Bayeux, juntamente com 03 (três) homens
(desconhecidos), e informou que desejava fazer “uma corrida” para o Centro, com
intuito de fazer um pagamento, indicando o escritório da vítima como destino.

Chegando  ao  local  desejado,  a  indiciada  foi  recebida  pela
vítima e momento depois sai, se aproximando ao carro e acenando para os suspeitos,
instante em que 02, dos 03, saem do veículo e entram no escritório, até a presente data
não identificados.

Sabe-se ainda que, após adentrarem ao escritório, os homens,
portando armas de fogo,  abordaram a vítima e ordenaram que deitasse no chão,
iniciando o espancamento, com chutes e coronhadas, bem como o esfaqueamento da
vítima,  que se  encontrava no chão sem defesa,  como se  comprova pelo  laudo de
ofensa física de f. 38.

A vítima,  desconhecendo  o  motivo  da  agressão,  gritou  por
socorro para o seu sócio, Alcides Barreto Brito Neto, instante em que este chegou ao
local em que estava sendo praticado o crime, e flagrou, ainda, os homens se evadirem
do local no transporte alternativo, portando as armas em punho.

Em tempo a vítima foi socorrida, não vindo óbito.

Demais  disso,  comprovou-se  também  que  o  motorista  do
transporte  alternativo,  José Amaro da Silva Barros,  vulgo "Amaro" ou "Zeca",  não
tinha qualquer relação com as pessoas do fato criminoso.

O modus operandi utilizado para a prática criminosa revelam o
meio cruel e a dissimulação para a execução do crime em comento, valendo destacar
que a acusada devia ao sogro da vítima a quantia de R$ 600,00 (seiscentos reais),
sendo este o móvel torpe do crime, ou seja, o não pagamento da dívida.

Perante  a  autoridade  policial,  mesmo  diante  do  auto  de
interrogatório  e  acareação  realizados,  que  nitidamente  comprovam  a  autoria  da



indiciada no homicídio em tela (ff. 25/26 e 33/34, respectivamente), a acusada nega a
autoria”.

Nas razões recursais, a acusada Luciene Soares de Carvalho
(fls.  271/277),  pretende  a  sua  despronúncia,  ao  argumento  de  que  as  provas
constantes dos autos não indicam a existência de indícios de autoria ou mesmo de
sua  participação  no  crime.  Alega  que  há  divergência  entre  os  depoimentos
prestados pelas testemunhas, José Amaro da Silva e Alcides Barreto Brito, e que a
vítima tem insatisfação pessoal com a pronunciada. Assim, invocando o princípio
do in dubio pro reo, requer o provimento do seu recurso.

O representante do Parquet, em contrarrazões de fls. 279/283,
requereu a manutenção da decisão de pronúncia.

Os Assistentes da acusação, em contrarrazões de fls. 297/302,
também manifestaram-se pela manutenção da decisão de pronúncia.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fls. 303).
 
Nesta  instância,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  através  do

parecer do Procurador de Justiça, José Roseno Neto, manifestou-se pelo desprovimento
do recurso, fls. 305/308.

É o relatório.

VOTO:

Ao recorrer, pretende a pronunciada a sua despronúncia, a
argumento de que os elementos de prova colhidos nos autos são insuficientes a
pronunciá-la pela prática do homicídio qualificado.

É cediço que a decisão de pronúncia veicula mero juízo positivo
de admissibilidade da acusação, norteado pelo princípio in dubio pro societate.

Partindo  dessa  premissa,  não  é  exigível,  pois,  prova  cabal  e
indubitável,  bastando a  certeza da materialidade e  indícios suficientes de autoria
(art. 413, caput e §1º, do CPP), os quais, in casu, se fazem presentes à saciedade.

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios
suficientes de autoria ou de participação.

§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de
autoria ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo
legal  em  que  julgar  incurso  o  acusado  e  especificar  as
circunstâncias qualificadoras e as causas de aumento de pena.

Destaco  a  pacífica  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba: verbis,



“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.
INCONFORMISMO.  PEDIDO  DE  EXCLUSÃO  DO
MOTIVO  TORPE.  CONFISSÃO.  LEGÍTIMA  DEFESA
PRÓPRIA.  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA.  FASE DE MERO JUÍZO
DE  ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO
IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  DECISÃO  MANTIDA.
COMPETÊNCIA  DO  JÚRI  POPULAR.  RECURSO
DESPROVIDO. Para  a  sentença  de  pronúncia  do  acusado
basta,  apenas,  a  prova  da  materialidade  do  fato  e  indícios
suficientes de sua autoria ou participação no crime, a fim de que
seja submetido a julgamento pelo Sinédrio Popular. A sentença
de  pronúncia  é  de  mera  admissibilidade  do  Juízo,
imperando o princípio do in dubio pro societate, ou seja, em
caso de dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por
ser  o  Juiz  natural  da  causa.” (g.n.) (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20119708120148150000,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator  DES CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO,  j.  em
27-11-2014).

Na  hipótese,  a materialidade  do  crime  restou
consubstanciada nos autos pelo laudo de exame de corpo de delito de fls. 44 e laudo
de  constatação  de  tentativa  de  homicídio  (fls.  154/165),  os  quais  constataram
múltiplos ferimentos produzidos por arma branca na cabeça e pescoço da vítima.

Outrossim, há nos autos  indícios  veementes  de autoria  do
crime em face da prova oral colhida, sendo vários os detalhes do crime relatados
pelas testemunhas que indicam a possível participação da acusada no delito.

Pois bem. Infere-se dos autos que a recorrente foi denunciada
pelo  crime  de tentativa  de  homicídio  triplamente  qualificado,  havendo  relato,
inclusive por familiares, que a ré possuía uma dívida com a vítima e que, no dia dos
fatos, havia ido encontrar a vítima para fazer o pagamento de parte de sua dívida no
valor de R$ 600,00.

Outrossim, as declarações prestadas pela testemunha presencial,
José  Amaro,  detalham coerentemente  as  circunstâncias  do  delito,  bem  como a
participação  da  acusada.  Vejamos  seu  depoimento  prestado  na  Delegacia  e
confirmado em juízo conforme mídia de fls. 229:

“QUE  TRABALHA  COM  TRANSPORTE  ALTERNATIVO  A  NOITE
POSSUINDO UM VEICULO CORSA SEDAN DE COR CINZA PRATA
DE  PLACA MNW  1414/PB  E  QUE  NO  DIA  DO  FATO  SEGUNDA
FEIRA  DIA  22/04  DO  CORRENTE  ANO  POR  VOLTA  DAS  19:30
ESTAVA  VINDO  NA  BR  230  SENTIDO  BAYEUX/JOÃO  PESSOA
QUANDO PAROU EM UM PONTO DE ÔNIBUS PRÓXIMO A UMA
MADEREIRA  QUE  FICA  NA  ESQUINA  QUE  DA  ACESSO  AO
AEROPORTO;  QUE  ENTRARAM  NO  CARRO  UMA MULHER  E
TRÊS  HOMENS SENDO  A  MULHER  DE  ESTATURA  MEDIANA,
POUCO GORDA, BRANCA, CABELO CASTANHO CLARO SENDO UM
HOMEM  APARENTANDO  DEZONE  ANOS,  MAGRO,  ESTATURA
MEDIANA, MORENO,CABELO BAIXO ESCURO, O OUTRO HOMEM



É  BAIXO,  MAGRO,MORENO,  APARENTAVA  TER  VINTE  ANOS.  O
HOMEM  QUE  ESTAVA  ATRAS  DO  VEICULO  ERA  MAGRO,
MORENO;QUE  UM  DOS  HOMENS  ENTROU  NO  BANCO  DA
FRENTE,  DOIS  NO  BANCO  DE  TRÁS  E  A  MULHER  ENTRE
ELES;QUE  DISSERAM  QUE  IRIA  EM  JAGUARIBE  NAS
PROXIMIDADES DAS TRINCHEIRAS ALEGANDO QUE IRIAM PARA
UMA  FESTA  ALEGANDO  QUE  IRIA  PARA  MANGABEIRA;QUE  A
MULHER  NÃO  APARENTAVA  ESTAR  NERVOSA,  NÃO
PERCEBENDO  QUE  ELA  ESTAVA  COAGIDA  A  PRATICAR
QUALQUER  ATO;  QUE  DURANTE  O  TRAJETO  OS  HOMENS
FICAVAM  "COCHICHANDO'1  ENTRE  SI  E  A  MULHER  SEMPRE
FICAVA CALADA;QUE  FOI  MOSTRADA A FOTO  DE  LUCIENE
SOARES DE CARVALHO E O DEPOENTE CONFIRMOU SENDO
ELA A MULHER  QUE  PARTICIPOU  DA AÇÃO;QUE  QUANDO
CHEGOU EM JAGUARIBE DISSERAM QUE ERA ENTRAR EM UMA
RUA  ONDE  PAROU  PRÓXIMO  A  UMA  CASA:QUE  QUANDO
CHEGOU  AO  LOCAL  LUCIENE  DESCEU  SOZINHA;QUE
LUCIENE  VOLTOU  DEPOIS  DE  CERCA  DE  DEZ  MINUTOS
ENTROU NO CARRO DEU UM SINAL COMO SE "FOSSE UM OK"
QUANDO  SAÍRAM  OS  DOIS  ACUSADOS.  FICANDO  UM  QUE
ESTAVA COM  O  FACÃO  E  LUCIENE;QUE  ESSES  DOIS  HOMENS
QUE ENTRARAM APARENTARAM ESTAR COMO SE FOSSE ARMA
DE FOGO OU FACA;QUE LOGO EM SEGUIDA ESCUTOU VÁRIOS
GRITOS  E  CORRERIA DENTRO  DA CASA QUANDO  OS  DOIS
HOMENS RETORNARAM E ADENTRARAM EM SEU VEICULO E
MANDARAM  ACELERAR  "  TIRA  A  GENTE  DAQUI  BOY",
QUANDO  ESCUTOU  CERCA  DE  TRÊS  DISPAROS  DE  ARMA  DE
FOGO,  ATINGINDO  SEU  VEICULO;  QUE  OS  ACUSADOS
MANDARAM PEGAR A BR 230 SENTIDO BAYEUX; QUE DEIXOU OS
ACUSADOS NO PRIMEIRO POSTO DE GASOLINA APÓS O POSTO
DA POLICIA RODOVIÁRIO SENTIDO BAYEUX/JOÃO PESSOA; QUE
INCLUSIVE  PASSOU  EM  VÁRIAS  LOMBADAS  ELETRÔNICAS  EM
VELOCIDADE  NÃO  COMPATÍVEL  E  QUE  APÓS  ESSE  FATO
PROCUROU A POLICIA MILITAR ONDE FOI LEVADO PARA A 6o
DELEGACIA ONDE LÁ INFORMARAM QUE DEVERIA SE DIRIGIR
ATÉ  A  DELEGACIA;QUE  EM  NENHUM  MOMENTO  LUCIENE
REVELOU QUE QUERIA FICAR COM O DEPOENTE E SIM FUGIU
COM OS TRÊS ACUSADOS” (testemunha José Amaro da Silva
Barros de Alcunha "Amaro” ou "Zeca” - fls. 22/23).

Eis as declarações prestadas pela vítima:

“QUE NO DIA 22/04/2013 O DECLARANTE ENCONTRVA-SE COMO
DE PRAXE EM SEU ESCRITÓRIO; QUE, naturalmente, estava fechado
de cadeado, quando tocou a campanhia e o declarante foi até a porta e
lá  encontrou a  Sr3  Luciene,  cliente  de  outras  datas;  QUE quarenta
minutos antes teria recebido uma ligação de LUCIENE alegando que ia
deixar o dinheiro em seu escritório; QUE este dinheiro refere-se a uma
quantia  que  LUCIENE devia  ao  sogro  da  vitima  de  nome  ISRAEL
GERÔNIMO,  este  faleceu  no  dia  08/12/2012  por  motivo  de  câncer,
quando o declarante assumiu a administração dessa  dívida;  QUE foi
acordado com LUCIENE e seu pai FRANCISCO de pagarem parcelos
de R$ 600,00 (seiscentos reais) sendo R$ 300,00 (trezentos reais) todo
dia quinze de cada mês e R$ 300,00 (trezentos reais) todo dia vinte de
cada  mês;QUE  no  dia  17/04  do  corrente  o  declarante  ligou  ao
FRANCISCO  cobrando-lhe  o  dinheiro  e  este  disse  que  já  havia
repassado para a sua filha, entretanto LUCIENE afirmou que a sua mãe
tinha adoecido o que a fez a gastar o dinheiro, porém se comprometendo
pagar na segunda feira dia 22/04.  Neste dia LUCIENE ligou para o



declarante  dizendo  que  ia  até  o  escritório,  por  volta  das  19h00min;
QUE abriu o cadeado quando escutou da Cliente: "Dr. Ricardo, vim
lhe pagar, mas es toa de alternativo - mostrando um carro que fazia um
o contorno na rua há alguns metros de distância dali - por isto não
posso demorar": QUE o Declarante observou que era um veículo corsa,
cor azul/verde e se encaminhou em direção à sua sala, sendo seguido
pela  Sr1  Luciene.  Neste  transcurso,  o  Declarante  respondeu  a  Sr1
Luciene: "Luciene,  se você quiser,  eu estou terminando meu trabalho,
pode  dispensar  o  motorista  que  lhe  deixo  em casa,  assim economiza
algum dinheiro"  ;  QUE estando ambos na sala  do Declarante  a Sr'
Luciene lhe afirmou:  "vou ao carro falar com o motorista" e  após
alguns poucos segundo, o Declarante foi surpreendido com um sujeito
que apareceu na frente da porta de sua sala, de arma (revolver) em
punho, fazendo gestos para que ele ficasse calado; QUE O Declarante
em resposta ao gesto, levantou braços; QUE o sujeito refez o gesto para
impor absoluto silêncio; QUE o declarante refez o gesto de levantar os
braços e enfatizou-o com expressão facial;QUE o sujeito, olhando para
entrada  do  escritório,  como se  não estivesse  sozinho (o  que  logo  foi
observado), entrou na sala em direção ao declarante determinando ainda
que este fosse para o chão, o que de pronto foi feito, ficando de joelho. Já
ao lado do Declarante, e com um comparsa que visualizava a situação
da  porta  e  portava,  também,  arma  de  fogo,  o  sujeito  deferiu  uma
coronhada em sua cabeça, repetindo o ato e determinando, em voz baixa,
que o Declarante se deitasse com o rosto virado para o chão, o que foi
feito; QUE a partir deste momento, o sujeito passou a deferir inúmeros
golpes na cabeça do declarante, que escutava seu comparsa revirando
sua sala (birô...); QUE nada conversavam, apenas batia, mas também
pegaram alguns valores que constavam na mesa;QUE o Declarante não
esboçou qualquer espécie de reação ao ato, até o momento que escutou o
comparsa  do  agressor  determinar:  "corta  a  garganta  e  mata;  QUE
Instintivamente,  o  Declarante  se  levantou  gritando  "Alcides,  pega  a
arma que é assalto'", foi quando ambos correram;QUE só nesta hora o
declarante  observou  que  suas  mãos  e  o  tapete  estavam  cobertos  de
sangue  e  que havia  uma faca  grande  no chão,  mesmo assim,  correu
atrás  de  ambos  e,  chegando  à  rua,  observou  que  eles  entraram  no
mesmo veículo,  Corsa Sedan, no qual a Sf Luciene havia chegado em
seu  escritório,  foi  quando  teve  a  certeza  do  seu  envolvimento  no
caso;QUE o veículo estava em posição de fuga, voltado para o lado da
rua  que  não  havia  movimento,  na  contramão,  já  que  da  esquina  do
sentido contrário há um bar onde pessoas se encontravam na frente;QUE
ainda o veículo saiu em arrancada; QUE o declarante estava sangrando
muito e pensando que a morte seria certa, devido ao profundo ferimento
no pescoço,  o  declarante  pediu  para  que seu  sócio,  Dr.  ALCIDES,  o
levasse imediatamente para o Hospital, o que de pronto foi feito, onde
todos  os  procedimentos  foram  realizados;QUE  não  conhece  os  dois
indivíduos que entraram em seu escritório;QUE só deu para visualizar
um deles sendo que desferiu os golpe de facas este era um homem com
aproximadamente dezoito anos de idade, moreno, cerca de 1,70, magro e
moreno;QUE  no  seu  entender  LUCIENE  têm  envolvimento  com  o
fato;QUE não  sabe  alegar  o  motivo  do  crime:QUE LUCIENE não
chegou  a  lhe  pagar  o  dinheiro  devido;  QUE  nunca  ligou  para
LUCIENE em tom ameaçador para que a mesma lhe pagasse,  pelo
contrário sempre foi educado e paciente;  QUE realmente possui uma
pistola  TAURUS  registro  7858  PM/PB,  n°  de  série  KEZ  95232
certificado de porte em anexo; QUE chegou efetuar disparos em direção
aos  acusados.  (vítima  Ricardo  Nascimento  Fernando  –  fls.
24/25).



Assim,  analisando  a  sentença  de  pronúncia  vergastada,
verifica-se  que  o  MM Juiz  a  quo  indicou  os  indícios  de  autoria  e  a  prova  da
materialidade do crime.

Ora,  como já dito,  a prova da materialidade e  os  indícios  da
participação são  elementos  suficientes  a  fundamentar  a  pronúncia, ressaltando que
eventuais dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da
sociedade, e não em benefício do réu, como almeja a defesa.

No caso em análise, em que pese a negativa de autoria esboçada
pela recorrente, entende-se que razão não lhe assiste ao pleitear a sua despronúncia, não
havendo neste momento processual como afastar, de plano, a sua participação no crime.

Assim sendo,  a  prova segura  da materialidade  quanto  ao
fato e a existência de indícios da autoria da ora recorrente no evento delituoso
narrado na denúncia bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais
dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e
não em benefício do(a) réu(ré).

É  necessário,  pois,  que  se  proceda  à  devida  instrução  do
processo,  para  que,  a  partir  daí,  então,  conclua-se  pela  procedência  ou  não do que
sustenta a defesa, o que, obviamente, deverá ser feito pelo órgão competente, o Tribunal
do Júri.

Nesta  fase  processual,  como  cediço,  é  inquestionável  a
prevalência da aplicação do princípio in dubio pro societate, cabendo mero juízo de
prelibação, com submissão da acusação, em sua inteireza, ao Tribunal do Júri, a quem
compete o exame acurado da prova e a caracterização exata do teor da participação do
agente, nos termos da legislação.

Outrossim,  tendo  em  vista  os  indícios  de  que  o  crime  foi
praticado  nas  circunstâncias  descritas  na  denúncia,  devem  ser  mantidas  as
qualificadoras previstas no art. 121, § 2º, incisos II, III, IV do Código Penal.

Portanto, havendo fortes indícios de autoria ou participação no
crime de homicídio, o julgador primevo agiu acertadamente quando pronunciou a ré, ora
apelante.

Pelo  exposto,  e  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,
NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  para  manter,  na  íntegra,  a  decisão  de
pronúncia,  a fim de que a pronunciada,  ora recorrente,  seja submetida a julgamento
perante o Tribunal do Júri.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho
e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de julho de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


